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Prefeitura Municipal de Alto Feliz

PROJETO DE LEI Nº 38/2019, DE 24 DE JUNHO DE 2019.

(Autoria: Poder Executivo)
Altera a redação do parágrafo sétimo do artigo 13 da Lei Municipal nº 588, de 10 de fevereiro de 2005 e alterações, que reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município.  

  
Art. 1º. Altera o § 7º do art. 13 da Lei Municipal nº 588, de 10 de fevereiro de 2005, que reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município, passando a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 13 - ..............................................................................................................

(...)
 
§ 7.º Adicionalmente à contribuição de que trata o inc. III deste artigo, todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e financeiro, contribuirão com alíquota na razão de 5,53% (cinco vírgula cinquenta e três por cento) para os anos de 2020 a 2043, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II; (NR)
Art. 2º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação e seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos 24 dias do mês de junho de 2019.
Paulo Mertins,
      Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 38/2019

Senhor Presidente,


Senhores Vereadores:
A Lei Municipal nº 588, de 10 de fevereiro de 2005 e alterações posteriores, em seu art. 15
 exige a elaboração de cálculo atuarial, anualmente, para a atualização do Plano de Custeio do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.

Neste ano foi elaborada a Nota Técnica nº 3608/2019 (cópia anexa), que sugere alteração de alíquota de custeio especial, parte patronal.

Atualmente, a alíquota do Custeio Especial é de 8,90% (oito vírgula noventa por cento), conforme Lei Municipal nº 1.108, de 13 de maio de 2016.

Segundo a Nota Técnica (pág. 15), caso o Município opte pelo Plano de Custeio previsto no Quadro 8, com vigência de 2020 a 2043, a alíquota especial cai de 8,90% (oito vírgula noventa por cento) para 5,53% (cinco vírgula cinquenta e três por cento), por estarmos reduzindo o prazo de recuperação do passivo.

Dessa forma, o Projeto propõe a alteração do parágrafo sétimo do art. 13 da Lei Municipal nº 588/2005, sendo que a nova alíquota entrará em vigor a partir do mês de janeiro de 2020, conforme indicação da Nota Técnica.

Ante o exposto, pedimos a aprovação deste Projeto.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Feliz, aos 24 dias do mês de junho de 2019. 
Paulo Mertins,

Prefeito Municipal. 

� Art. 15. O plano de custeio do RPPS será revisto anualmente ou sempre que se fizer necessário, observadas as normas gerais de atuária, objetivando a manutenção de seu equilíbrio financeiro e atuarial.
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